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República Federativa do Brasil, 01 de dezembro de 2021 

 

 

EXMO. SR  

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES 

MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE  
 

 

 

Assunto: PEDIDO DE INFORMAÇÕES REF.: Portaria nº 1.142/2021 

 

 

 

 
 

 

Sr. Ministro, 

A UNAB, União de Advogados do Brasil, a OMV – Organização Mundial pela Vida, esta, na 

pessoa de seu Coordenador Jurídico Brasileiro e àquela na mesma pessoa, por seu Presidente 

MAURICIO DOS SANTOS PEREIRA, brasileiro, advogado OAB/SP 261515, domiciliado na Rua 

josé Mascarenhas, 1004 – São Paulo/Capital, e-mail: mauriciosp@adv.oabsp.org.br 

conjuntamente com a CONVERGÊNCIAS, coalizão de dezenas de movimentos e ativistas civis 

aos quais se somam milhões de seguidores em prol dos interesses da Nação, na pessoa de 

seu Coordenador Nacional THOMAS KORONTAI, brasileiro, empresário, CPF.: nº 

320.804.769-04, domiciliado à Al. Princesa Izabel, nº 2755, Curitiba/PR, e-mail: 

contato@convergencias.org.b no exercício pleno da cidadania vem perquirir V. Excelência, 

sobre a referenciada Portaria, para os fins de informação, direito constitucional com fulcro 

no artigo 5º (XXXIII) da Constituição Federal e nos artigos 10, 11 e 12 da Lei nº 12.527/2011 – 

a Lei Geral de Acesso a Informações Públicas, dirigimo-nos respeitosamente à Vossa 

Excelência, com o objetivo de informação: 

A informação buscada e que interessa à sociedade, tem relação direta sobre o duplo efeito 

de garantia à Farmacêutica Janssen nas questões de indenizações civis nascidas de eventos 
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adversos pós vacina, consubstanciando, dupla responsabilização da União Federal, já que, 

smj, tal garantia já consta em contrato conforme descrito na própria Portaria. 

De ressaltar, portanto, que pelo contexto do art. 16 desta Portaria nº 1.142, transcrito abaixo, 

pressupõe-se que as evidências de efeitos adversos não são tão eventuais, haja vista a 

preocupação de V. Exa. em facilitar o ressarcimento da empresa Janssen, por dano ao cidadão 

brasileiro. 

Art. 16. Na eventualidade de condenação judicial da Janssen para indenização 
de danos oriundos de eventos adversos graves decorrentes da vacina Covid-19 
administrada no território nacional, a referida empresa deverá comunicar o 
Ministério da Saúde para fins de ressarcimento 

Assim Exa. serve esta para pedir a V. Exa. a informação das razões, necessidade e 

oportunidade, na elaboração desta Portaria que repete obrigação contida em contrato (anexo 

B) firmado entre a União e a Janssen.  

Em que pese a finalidade regulamentadora da Portaria, não é crível que o Estado Brasileiro 

facilite o ressarcimento à empresa que não garanta a segurança de seu produto, ferindo o 

Código de Defesa do Consumidor, lei federal, em detrimento da saúde de seu nacional, haja 

vista, que a premissa para o ressarcimento é a condenação judicial, logo, o cidadão brasileiro 

terá que transpor o calvário do judiciário para ser indenizado, enquanto que à empresa 

alienígena bastará um comunicado ao MS... Quais fins de proteção à saúde imbuiu a 

elaboração dessa benesse, fundada na doença ou morte do cidadão brasileiro, à empresa? 

Se tal dispositivo não ferir a responsabilidade fiscal, pode e deve primar pela razoabilidade, 

pela moralidade e pelo caminho mais fácil ou cidadão brasileiro, sendo certo afirmar que, se 

é Dever do Estado, por força do contrato, o ressarcimento à empresa Janssen, porque não 

reverter essa benesse ao cidadão? 

Sr. Ministro, o mais coerente e humano a ser feito é, primeiro revisar o ímpeto vacinal, já que 

os efeitos adversos não são “tão eventuais”, partindo então para uma conscientização do 

cidadão, empresas e órgãos públicos sobre a inconstitucionalidade da obrigação da 

imunização e a exigência de “passaporte sanitário”. V. Exa. deve fazer prevalecer o princípio 

constitucional do direito da livre escolha; segundo, se o Estado Brasileiro fará efetivamente o 

ressarcimento regressivo à farmacêutica, porque não instituir esse conselho para a avaliação 

e ressarcimento direto ao cidadão prejudicado. 

Com efeito, haverá economia com o pagamento direto, vez que não será necessário o 

entulhamento do judiciário com as milhares de ações que virão, e virão não só na visão destes 

peticionários, mas também de V. Exa. haja vista a preocupação de regular a forma do 

ressarcimento. 
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Em que pese V. Exa ocupar o cargo de Ministro de Estado, quis Deus que V. Exa. também fosse 

um médico, portanto, conhecedor do tudo que está acontecendo e, por lógica humanística, 

que acreditamos ser assim vosso espírito, atue com mais democracia respeitando os direitos 

individuais quanto às exigências a respeito das vacinas. Sabe V. Exa., ou deveria saber, que 

esses efeitos adversos virão à tona rapidamente, portanto pela segurança da saúde dos 

nacionais, erga bandeira no sentido de esclarecer mais e melhor as pessoas, evidenciando o 

evento experimental que vivemos hoje, distanciando-se, V. Exa., na medida do possível, das 

amarras financeiras das farmacêuticas detentoras dos cabrestos em todo o mundo. Seja um 

médico antes do Ministro, seja mais humano antes do burocrata, prime pela saúde verdadeira 

dos brasileiros. 

Exa. a elaboração de provas para “eventuais” ressarcimentos, necessita que as necropsias 

sejam realizadas, o que, notoriamente é proibido por razões que se desconhecem, haja vista, 

que o trato em paciente vivo ou a analise em paciente morto, não represente aumento do 

risco para contágio, e, tendo em vista que no mundo, algumas necropsias já identificaram 

como causa mortes a reação adversas às vacinas, necessário que V. Exa. emita Portaria ou 

Resolução, indicando a necessidade deste procedimento, para garantir, assim como 

garantiram às empresas estrangeiras, o direito na formação de provas para o cidadão 

brasileiro. 

Narrados nossos posicionamentos e dúvidas acima, seguem nossos questionamentos: 

Para a criação do Conselho descrito na Portaria, foi necessário certamente que V. Exa. se 

posicionasse frente a algum parecer técnico/jurídico, pois o documento emitido por V. Exa. 

tem a finalidade de regulamentar cláusulas contratuais, portanto, sob esse prisma entende-

se que se trata de ato de gestão do executivo sob o manto do direito administrativo, nessa 

esteira, pergunta-se: 

1. Qual o fundamento técnico/jurídico induziu V. Exa. na criação do conselho para 

ressarcimento à empresa Janssen, quando esse mesmo conselho poderia analisar 

diretamente os pleitos dos brasileiros, sem que estes necessitassem passar pelo 

calvário do judiciário, que em média, só entregará o bem da vida buscado pelo 

prejudicado após 4, 5 ou 10 anos? 

Justificativa: Destaca-se que a justificativa da pergunta é a economicidade e 

praticidade afastando a burocracia e gastos desnecessários. 

Como o foco da portaria visa ressarcimento originário de indenização caucionada em 

condenação judicial, vencedor o cidadão prejudicado por efeitos adversos graves ou 

gravíssimos da vacina Janssen, resta a conclusão lógica de que é necessário a apresentação 

de provas, assim pergunta-se: 
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2. Poderia V. Exa. esclarecer por que motivos, a obrigação tradicional de necropsias 

foi afastada e, em especial naqueles casos em que a família tem dúvida sobre os 

motivos da morte nos casos em que o de cujus fora submetido à inoculação? 

Justificativa: tal questionamento, tendo em vista, que é exigida a necropsia para a 

determinação da causa morte para que conste no assentamento do falecido, 

servindo para elaboração de prova do nexo causal entre o imunizante e a morte, e 

como temos vistos a proibição deste procedimento sob a ‘desculpa’ de perigo de 

contaminação, necessário a obrigação da necropsia em todos os casos, sob pena de 

prejuízo ao cidadão. 

O cerne, consolidado, que se abstrai da Portaria é ligado diretamente na suposta tentativa de 

proteção à vida exercida obrigatoriamente pelo Estado, denotando as narrativas de V. Exa e 

de outros órgãos da Saúde, como Anvisa e outros interlocutores que inclusive, incompetentes 

para a especificidade médica, percebe-se que são enaltecidas as orientações de órgãos 

internacionais como a OMS, FDA, EMA, etc, além de serem respeitadas as orientações das 

próprias farmacêuticas quanto a dosagem, espaçamento entre vacinações, doses de reforço, 

etc. Portanto Exa, segue este questionamento: 

3. Sendo V. Exa. agente público que tem por premissa obediência à legislação 

nacional, ainda que em tempo sui generis, deveria então respeitar e fazer respeitar 

todo o conteúdo explicativo escrito pelo fabricante do imunizante, então V. Exa. 

poderia esclarecer porque não é exigida a prescrição médica individual, após 

anamnese, para a inoculação dessas vacinas, já que os próprios fabricantes 

indicam, essa necessidade diretamente nas bulas? 

Justificativa: A justificativa é lógica Exa. considerando que é impróprio a 

automedicação, sobremaneira com medicamentos não comuns, considerando que 

no Brasil qualquer medicamento com tarjas vermelha e ou preta só pode ser vendido 

com receita médica com carimbo e assinatura e CRM do médico responsável; 

Considerando que os Antibióticos só são vendidos mediante a receituário duplo para 

fiscalização, ficando retida uma via sendo ainda o cidadão obrigado a assinar a via 

da receita; Considerando que essas vacinas, nascida de súbito em tempo recorde, 

sem que se conheçam sua formulação, seus agentes ativos, etc, logo, 

medicamento/imunizante totalmente desaconselhado para a automedicação, deve, 

por lógica e por lei, ser ministrado mediante a receita médica individual, o que não 

está ocorrendo, justificando a pergunta acima, pois é dever do ente público respeitar 

o regramento da área. 
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Na mesma esteira de respeito aos procedimentos médicos, o Brasil tem regramento para os 

procedimentos de testagem e ainda que o cidadão não os conheça, inclusive estes 

peticionantes, sabemos que existe, desta forma, pergunta-se 

4. V. Exa. aprova a tecnicidade utilizada no teste PCR? Sabe se estão acima dos 30 

ciclos? 

Justificativa: É de se esperar que os procedimentos de testagem tragam certezas em 

níveis que tranquilizem a população e não tragam insegurança e desconfianças, 

devendo tais testes representar o parâmetro correto e coerente para guiar as ações 

de governo, assim, se os meios de testes estiverem em padrões não coerente à 

análise para os quais foram criados, estaremos frente a um quantitativo perigoso de 

falsos positivos e falsos negativos, podendo induzir o ente público a erros até mesmo 

fatais. Como temos informações de que os teste PCR com ciclos maiores que 30, 

podem identificar vírus da família “Sars natural em humanos, cachorros, morcegos 

e pangolim” sem especificações do Sars Cov-2 que provoca a Covid-19, primordial a 

resposta ao questionamento correlato acima, vez que, o cidadão precisa ter 

consciência sobre aqui que está se submetendo. 

Exa. a portaria assim como o contrato da União com a Janssen , ferem de morte a relação 

jurídica consumerista, logo é ato que desrespeita a legislação federal, pressupõe-se que é 

precedido de autorização permissiva à prática da “exceção à regra’, assim as perguntas a 

serem realizadas não podem ficar somente no âmago da saúde, devendo, por fato 

juridicamente justificável, adentrar nas disposições gerais impositivos prescritos no Direito 

Administrativo em especial o dogma de que ao agente público, SÓ É PERMITIDO FAZER O QUE 

A LEI O PERMITA, jamais executando algo só porque a lei não o proíba. Mister indicar que não 

há dispositivo constitucional, mesmo sob o manto da legislação da Pandemia, que autorizem 

o ente público a cassar a legislação objetiva em nome de atos que tragam segurança e 

certezas, quanto mais sob o aspecto do incerto como são os imunizantes, nesse pensamento, 

pergunta-se: 

5. Dentro do Direito Administrativo, da legislação processual civil e penal, dentro do 

amplo aspecto constitucional, qual é a justificativa de o Ministro da Saúde, anuir 

com um contrato bilateral onde o fornecedor, a empesa Janssen, impõe condições 

e termos contra a legislação brasileiro para vender imunizantes? 

Justificativa: Dentro do conceito anteriormente argumentado, há de se ter boas 

respostas para simplesmente ignorar a legislação vigente no país e se submeter à 

imposições de empresa extraterrestre que podem causar danos à saúde do 

brasileiro. 
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Ainda dentro do respeito às legislações às quais deve se submeter V. Exa., é sabido que o 
Brasil recepcionou o Código de Nuremberg assim como ratificou a Declaração de Helsinque, 
pacto de San Jose da Costa Rica, entre outros tantos tratados internacionais, documentos 
nascidos de pensamentos coletivos visando as liberdades individuais, a proteção da saúde e 
a ética com o vetor convergente à guerra à tirania, à crueldade ao absolutismo, além de 
normas específicas como a Resolução 251/97, a Resolução 196/96 do Conselho Nacional de 
Saúde, sobre Diretrizes e Normas Regulamentadoras de Pesquisa Envolvendo Seres 
Humanos, que regra o interesse individual de dignidade e bem estar devem prevalecer sobre 
quaisquer outros, a Resolução 466, que indica no seu item II.2 - assentimento livre e 
esclarecido, etc. nesse prisma pergunta-se   

6. Porque V. Exa. não impulsiona a obrigatoriedade do consentimento informado 

para a imunização dos cidadãos brasileiros? 

Justificativa: a resposta pode trazer esclarecimento aos ora peticionantes, mas 

certamente poderá trazer luz a V. Exa., vez que, a finalidade de todas as perguntas 

anteriores não é uma afronta à vacinação, mas uma colaboração ao país nesse 

momento de imunizantes experimentais. Como dever de cidadão, informamos a V. 

Exa. que tem o dever de procurar o menor gasto possível em respeito às 

responsabilidades fiscais assim como a melhor forma de proteção à saúde com 

segurança e tranquilidade, deveria, como simples ato regulamentar, exigir o 

consentimento informado de todo aquele que se quer submeter à vacinação, sem 

contudo obriga-lo a tanto, pois, anuindo expressamente o cidadão vacinado, haverá, 

certamente a mitigação do direito de indenização a ele, já que concordou com o 

experimento. 

Considerando que este pedido de informações tem como base o contrato bilateral União 

Federal x Janssen; considerando que o conhecimento pleno do teor deste contrato, poderiam 

auxiliar o cidadão a tentar entender as minúcias envolvidas e talvez as justificativas das 

mitigações de determinadas legislações nacionais, pergunta-se: 

7. Poderia V. Exa. encaminha cópia integral incluindo anexos, se houver, do(s) 

instrumento(s) de contrato(s) para a compra de vacinas Janssen? 

Justificativa: As considerações acima, justificam plenamente o pedido, outrossim, 

para que se possa ter conhecimento e, talvez, restar obediência aos comandos do 

Ministério da Saúde, necessário o adequado esclarecimento sobre os motivos 

determinantes que os impulsionou além de ser um direito constitucional em 

respeito ao princípio da transparência imposto aos atos administrativos.  
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Esclarecimentos: 

De ressaltar que aqui não queremos que sejam enganados os cidadãos, mas que, para a 

assinatura do consentimento informado, deve ele ser totalmente esclarecido sobre os 

eventuais riscos, os mesmos riscos pelos quais a farmacêutica pediu e conseguiu facilmente 

a isenção de responsabilidade. Assim Exa. o ministro da Saúde, estaria respeitando a 

legislação interna e tratados internacionais, cumprindo principalmente com o mundo do 

Dever Ser, respeitando o direito individual e os princípios fundamentais de escolha, libre 

arbítrio constitucional e preteritamente natural. 

Em cumprimento ao artigo 11 da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011, o    acesso às 

informações requisitadas deve ser atendido de imediato. Não sendo   possível; a resposta, em 

conformidade com o referido artigo, deve ser expedida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, 

contados do protocolo deste Requerimento 

Requer ainda que as respostas venham na forma de Certidão na conformidade da Lei, 

portanto impressa, para que seja retirada no setor de protocolo ou em outro local indicado 

por Vossa Excelência, não havendo qualquer óbice ao encaminhamento das respostas 

diretamente por meio eletrônico, aliás, devido  as atuais circunstâncias é a forma de 

preferência, para tanto indicamos os endereços de e-mail que deverão ser conjuntamente 

incluídos no campo destinatário: unab.brasil@gmail.com; mauriciosp@adv.oabsp.org.br ; 

contato@convergencias.org.br;  

Ao ensejo, agradecemos a sua especial atenção e registramos os nossos protestos de alta 

consideração e respeito. 

Com a nossa saudação, 

 

                                                                                                                                                

 
UNAB        CONVERGÊNCIAS    
União dos Advogados do Brasil    Movimentos Civis pelo Brasil 

 Mauricio dos S. Pereira     Thomas Korontai      
Presidente      Coordenador    
 
 
 
OMV 
OMV-Organización Mundial para la Vida 

Dr. Mauricio dos Santos Pereira 
Coordenador Jurídico Brasileiro     
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